






1 Judiciário 

Decisões em 
regime de 

teletrabalho 
Confira algumas decisões da magistratura 

paranaense, noticiadas pela AMAPAR, durante 

a quarentena em decorrência da Covid-19 

NECESSIDADE PÚBLICA 
A AMAPAR também traz uma decisão na área 

eleitoral, proferida pela juíza Vanessa Villela De Biassio, 

de Andirá. No caso, a magistrada declarou o 

reconhecimento de 'caso grave e urgente necessidade 

pública' formulado pelo município local, para o fim de 

autorizar a realização de despesas com publicidade que 

excedam a média de gastos dos três últimos anos que 

antecedem o pleito eleitoral. A finalidade específica 

alegada está no prosseguimento às campanhas de 

conscientização da população para combate à 

propagação do Coronavírus e Dengue. No pedido 

consta que o município de Andirá atravessa grande 

Ao colacionar à pandemia originada pela 

COVID-19, a juíza Ana Beatriz Azevedo Lopes, da 

comarca de Ubiratã suspendeu uma ordem de imissão 

de posse, pelo prazo de 90 dias, em um caso que 

envolvia idosos. Sensível à causa, apontou que diante do 

exposto, a fim de garantir a integridade de todas as 

pessoas envolvidas na desocupação, inclusive os 

próprios ocupantes, idosos, a decisão tem a finalidade 

de corroborar na redução da disseminação da doença 
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adversidade devido à Pandemia da COVID-19, pelo que 

já declarou situação de emergência e estado de 

calamidade pública. Aduz que diante do atual quadro, 

há necessidade de aumentar a publicidade com vistas à 

orientação da população acerca de métodos de 

combate à propagação do Coronavírus, reconhecendo

se caso de grave e urgente necessidade pública. A 

publicidade autorizada deve se limitar ao conteúdo 

informativo e educacional de divulgar campanhas de 

conscientização da população, não sendo tolerada 

qualquer forma de promoção pessoal. 

Clique aqui para ler mais 

que assola o mundo. Ainda, quanto ao município de 

Ubiratã, vislumbra-se um retrocesso nas medidas 

restritivas sanitárias, apontou a magistrada. "O que, por 

si só, pode conduzir a uma situação trágica em 

momento futuro, com colapso do sistema de saúde, 

colocando em maior risco nossa população, em 

especial  os  idosos ,  grupo mais suscetível  às 

complicações do Sars-Cov-2 ", afirmou. 

Clique aqui para ler mais 

https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/ju%C3%ADza-eleitoral-reconhece-%E2%80%9Ccaso-grave-e-urgente-necessidade-p%C3%BAblica%E2%80%9D-ao-autorizar-a-prefeitura-de-andir%C3%A1-realizar-despesas-de-publicidade.html
https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/sens%C3%ADvel-%C3%A0-propaga%C3%A7%C3%A3o-da-covid-19-aliada-%C3%A0-condi%C3%A7%C3%A3o-dos-idosos-ju%C3%ADza-de-ubirat%C3%A3-suspende-temporariamente-ordem-de-imiss%C3%A3o-de-posse.html


Juiz na comarca de Paranaguá, Rafael Kramer 

Braga, deferiu um mandado de segurança para uma 

gestante ter o direito a um acompanhante durante o 

trabalho de parto. Aduz que em nenhum momento a 

Lei Federal nº 13.979/2020 impediu o direito ao 

acompanhante. Na decisão, o magistrado comenta que 

o boletim informativo do hospital vetava a permanência

de acompanhantes para gestantes em decorrência dos 

gravames da COVID-19. 

Lembrou a decisão, em tal perspectiva, que a lei 
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do acompanhante não foi editada por acaso, mas 

porque diversas evidências concluíram pelos benefícios 

que a presença de um acompanhante traz a mulher, 

bem ressalta. ''.As pesquisas recentes evidenciam que o 

acompanhamento da parturiente por um familiar 

durante o parto contribui para o bem-estar físico e 

emocional dessa mulher", acrescentou, ao falar do 

apoio contínuo à mulher, como fator contributivo para 

elevar a autoestima. 

Clique aqui para ler mais 

ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO 
Ao ressaltar a nova ótica que recai à análise 

econômica do direito, o juiz Fernando Andreoni 

Vasconcellos negou pedido para redução de um valor 

de aluguel em Curitiba.A autora da ação utiliza o imóvel 

para operação de uma loja de cosméticos, produtos de 

perfumaria e de higiene pessoal e aduziu que, por conta 

das consequências decorrentes da pandemia do novo 

coronavírus, tornou-se impossível o objeto do contrato, 

devido ao fechamento do comércio não essencial. Ao 

decidir, o juiz expôs que ante as peculiaridades do caso 

concreto oriundas da pandemia, é imprescindível 

analisar o direito postulado sob o viés econômico. 

Ressaltou que pretensão da parte autora em suspender 

e/ou reduzir os valores de aluguel, em detrimento 

Em decorrência da pandemia da COVID-19, na 

análise de uma ação civil pública, a juíza StephanieAssis 

Pinto de Oliveira determinou que o Banco do Brasil, em 

Querência do Norte, disponibilizasse dois funcionários 

extras para atendimento ao público durante os 

períodos de pagamento do auxílio emergencial. O 

pedido alegava que o município conta com 12 mil 

habitantes e que há apenas uma lotérica prestando 

serviços bancários, como o de saque de dinheiro, não 

daquilo que fora contratado entre as partes original

mente, e por meio de critérios definidos de forma 

unilateral, vai na contramão da ideia de bilateralidade, e 

afasta-se da desejável solução consensual para 

enfrentamento da situação de excepcionalidade. 

Alertou que a interferência do Judiciário deve ser feita 

com cautela, para evitar um efeito cascata nas relações 

negociais, especialmente, considerando a excepcional 

situação de calamidade na saúde pública. ''.Assim, a 

liberdade contratual e a autonomia da vontade são 

fundamentos do negócio jurídico contratual, só 

podendo o Judiciário intervir em situações em que se 

verifique efetiva disparidade e desequilíbrio entre as 

partes", pontuou. Clique aqui para ler mais 

existindo agência bancária da Caixa Econômica Federal 

ou outros bancos, mas apenas o Banco do Brasil. 

Alertou a magistrada que a situação se mostrava 

urgente ,  tendo em vista  que há a penas  um

estabelecimento para que a população realize saques. 

"Assim, entendo que realmente pode haver uma 

sobrecarga no atendimento da lotérica, o que leva a 

intensa aglomeração de pessoas e maior risco de 

contágio, afirmou. Clique aqui para ler mais 
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https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/covid-19-juiz-de-paranagu%C3%A1-defere-pedido-para-que-uma-gestante-tenha-direito-a-um-acompanhante-durante-trabalho-de-parto.html
https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/juiz-de-curitiba-invoca-a-an%C3%A1lise-econ%C3%B4mica-do-direito-ao-negar-a-redu%C3%A7%C3%A3o-do-valor-de-loca%C3%A7%C3%A3o-comercial.html
https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/ju%C3%ADza-determina-que-ag%C3%AAncia-banc%C3%A1ria-de-quer%C3%AAncia-do-norte-disponibilize-funcion%C3%A1rios-extras-para-organizar-atendimento-durante-o-aux%C3%ADlio-emergencial.html
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Geraldo Dutra

de Andrade Neto, 

presidente da AMAPAR, 

ressaltou a sensibilidade do mandatário da 

corte paranaense, desembargador Xisto 

Pereira, no deferimento das demandas. 

https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/covid-19-ao-apaziguar-conflito-entre-irm%C3%A3os-e-observar-os-limites-ao-conv%C3%ADvio-social-ju%C3%ADza-de-maring%C3%A1-determina-visitas-virtuais-entre-m%C3%A3e-e-filha.html
https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/covid-19-juiz-em-s%C3%A3o-jos%C3%A9-dos-pinhais-indefere-pedido-do-mp-para-decretar-a-pris%C3%A3o-preventiva-de-um-homem-pela-pr%C3%A1tica-em-tese-do-crime-de-epidemia.html
https://www.amapar.com.br/noticia-rss/item/covid-19-ju%C3%ADza-de-toledo-cita-a-import%C3%A2ncia-de-profissionais-da-sa%C3%BAde-ao-deferir-pedido-para-que-uma-mulher-possa-retirar-pertences-pessoais-e-profissionais-da-resid%C3%AAncia-do-ex.html
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Geraldo Dutra

de Andrade Neto, 

presidente da AMAPAR, 

ressaltou a sensibilidade do mandatário da 

corte paranaense, desembargador Xisto 

Pereira, no deferimento das demandas. 



1 Rádio 

Ao dar efetividade às premissas guiadas à 

responsabilidade social - uma das frentes da AMAPAR -

o "informa" traz um resumo das últimas edições do

programa de rádio da entidade - o Justiça para Todos. 

Abaixo algumas participações de magistradas e 

magistrados, na condição de convidados, em temas 

relacionados à necessidade de isolamento e à COVID-19. 

COVID-19 e os reflexos nas eleições de 2020 

Luiz Valério dos Santos 

CLIQUEAQUI PARA OUVIR 

Atuação remota facilita acesso à 

Justiça em União da Vitória 

Jeane Carla Furlan 

CLIQUE AQUI PARA OUVIR 

Produtividade em alta no TJPR 

Marcelo Bertasso 

CLIQUE AQUI PARA OUVIR 

Coronavírus: Tribunal de Justiça do Paraná 

estabelece esforço conjunto para buscar a 

conciliação de conflitos 

Vanessa Jamus Marchi 

CLIQUE AQUI PARA OUVIR 

Coronavírus: as mudanças impostas na 

relação entre filhos e pais separados 

Mauro Ticianelli 

CLIQUE AQUI PARA OUVIR 

Os impactos do coronavírus nos contratos 

de aluguéis e financiamentos imobiliários 

Franciele Cit 

CLIQUE AQUI PARA OUVIR 

Criação do Comitê Gestor de Atenção 

Prioritária ao Primeiro Orau de Jurisdição 

e as ações do Poder Judiciário Paranaense 

frente a COVID-19 

Marcel Ferreira dos Santos 

CLIQUE AQUI PARA OUVIR 

Crimes contra crianças e adolescentes no 

Brasil-a eficácia da pena aplicada ao agressor 

Oswaldo Canela Junior 

CLIQUE AQUI PARA OUVIR 
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https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/covid-19-e-os-reflexos-nas-elei%C3%A7%C3%B5es-de-2020.html
https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/atua%C3%A7%C3%A3o-remota-facilita-acesso-%C3%A0-justi%C3%A7a-em-uni%C3%A3o-da-vit%C3%B3ria.html
https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/produtividade-em-alta-no-tjpr.html
https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/covid-19-tribunal-de-justi%C3%A7a-do-paran%C3%A1-estabelece-esfor%C3%A7o-conjunto-para-buscar-a-concilia%C3%A7%C3%A3o-de-conflitos.html
https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/coronav%C3%ADrus-as-mudan%C3%A7as-impostas-na-rela%C3%A7%C3%A3o-entre-filhos-e-pais-separados.html
https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/covid-19-e-os-impactos-nos-contratos-de-alugu%C3%A9is-e-financiamentos-imobiliarios.html
https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/comit%C3%AA-gestor-1%C2%BA-grau-de-jurisdi%C3%A7%C3%A3o-frente-ao-covid-19.html
https://www.amapar.com.br/imprensa/radio/item/crimes-sexuais-contra-crian%C3%A7as-e-adolescentes-no-brasil.html



